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Vai viajar. Saiba como pedir 
suspensão temporária de serviços

A pausa pode ser solicitada, uma vez ao ano, por clientes 
de empresas de telefonia e de internet. Também existe 
possibilidade para contas de água, luz e academia

N
o período das férias, é 
comum pagar por ser-
viços que não estão sen-
do utilizados, enquan-

to a pessoa viaja. O que muitos 
não sabem é que é direito do 
consumidor pedir a suspensão 
temporária, uma vez por ano, 
de assinaturas de internet, tele-
fonia e TV a cabo, além de con-
tratos com cursos e academias e 
as contas de água e de energia. 
Uma oportunidade de econo-
mizar nesse período e, se a via-
gem for de grande duração, não 
ser surpreendido com o aviso de 
corte definitivo do serviço, ao re-
tornar do passeio.

Matheus Moreira, 27 anos, é 
profissional autônomo e traba-
lha em casa. Ele conta que na 
sua única viagem para o exte-
rior, que durou 60 dias, requisi-
tou a suspensão da internet resi-
dencial. “Descobri isso um pou-
co antes de viajar e fiz imediata-
mente a solicitação por ter medo 
de dar errado. Correu tudo bem. 
Não paguei pela internet o tem-
po que fiquei fora. E quando vol-
tei consegui retomar o sinal cer-
tinho”, conta.

No caso de serviços de tele-
fonia fixa e móvel, internet e TV 
por assinatura, a Resolução nº 
632/2014 da Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel) 
garante ao consumidor o direito 
de solicitar a suspensão tempo-
rária desses serviços, sem ônus, 
uma vez ao ano, desde que o 
consumidor esteja adimplente.

“Quanto à energia elétrica e à 
água, embora não haja uma nor-
ma específica que regulamente a 
suspensão temporária a pedido 
do consumidor, as concessioná-
rias podem permitir tal benefício, 
conforme cláusulas contratuais 
ou acordos administrativos. Já 
para cursos, academias e outros 
serviços educacionais, a possibi-
lidade depende exclusivamente 
do contrato firmado entre as par-
tes, dado que não há legislação 
específica aplicável”, explica Ga-
briel José Victor, especialista em 

direito do consumidor.
Além de estar em dia com os 

pagamentos, o consumidor deve 
solicitar a suspensão do serviço 
com antecedência mínima (va-
riável conforme o tipo de pres-
tação e as regras da empresa). 
O prazo para suspensão volun-
tária é regulamentado de forma 
distinta para cada tipo de servi-
ço. Em situações envolvendo te-
lefonia, internet e TV por assina-
tura, a Anatel estipula  o mínimo 
de de 30 dias, e o máximo de 120 
dias por solicitação. A interrup-
ção gratuita pode ser solicitada 
uma vez ao ano.

Quanto aos cursos e acade-
mias, o prazo dependerá do con-
trato. Geralmente, os contratos 
estabelecem os períodos míni-
mos ou máximos, mas o consu-
midor pode negociar períodos 
diferenciados em casos excep-
cionais, como motivos de saú-
de. Para água e energia elétrica, 
também não há regulamentação 
específica, mas algumas con-
cessionárias aceitam suspensões 

temporárias por períodos ne-
gociados individualmente, com 
possibilidade de cobrança de ta-
xa para manter o vínculo.

Em serviços regulados como 
telefonia, internet e TV por as-
sinatura, não há cobrança de 
mensalidades durante a suspen-
são temporária, conforme deter-
mina a Resolução nº 632/2014 
da Anatel. Contudo, serviços adi-
cionais contratados fora do pla-
no principal (como canais ex-
tras em TV por assinatura) po-
dem continuar a ser cobrados, 
caso o consumidor não solicite 
sua suspensão específica.

A estudante de Gestão de Re-
cursos Humanos Giovanna de 
Moraes, 23, precisou fazer uma 
viagem que acabou se estenden-
do além do previsto. O período fo-
ra acumulou as contas do serviço e 
extrapolou a tolerância da empre-
sa para a inadimplência. Quando 
retornou, foi surpreendida com 
uma notificação de que teria o ser-
viço cortado e que, para evitar isso, 
deveria fazer o pagamento integral 

das faturas em aberto, acrescidas 
de multas. “Se soubéssemos dessa 
suspensão de serviço temporário 
com certeza teríamos utilizado”, 
lamenta a universitária.

Caesb

A Caesb explica que o usuário 
tem direito à suspensão tempo-
rária ou definitiva do abasteci-
mento de água. “Deve ser solici-
tado corte informando a leitura 
e assinando o termo de desativa-
ção de serviços ou de extinção de 
contrato. O serviço pode ser soli-
citado pelo site www.caesb.df.gov.
br ou nos canais de atendimento 
presenciais. Para quem solicita o 
serviço, só há cobrança caso ha-
ja o interesse de agendamento. 
Também há a cobrança do con-
sumo até a data da efetivação da 
suspensão. Para aqueles usuários 
que vão passar mais de 30 dias 
fora da residência, pode ser so-
licitado o corte com antecedên-
cia de pelo menos 5 dias úteis da 
data desejada, nesse período não 

haverá faturamento além do con-
sumo até a data da efetivação da 
suspensão. Caso a ausência tem-
porária seja inferior a 30 dias, re-
comenda-se fechar os registros 
internos e certificar-se de que não 
há nenhuma saída de água aber-
ta para evitar desperdícios ou sur-
presa na conta”, completou .

Neoenergia

A Neoenergia esclarece que o 
cliente pode solicitar o desliga-
mento da unidade consumidora 
e o religamento posteriormente, 
sem custos. Entretanto, há pra-
zos para o serviço ser realizado e 
o consumidor precisa se atentar 
para eles, para programar a me-
lhor data de solicitação do serviço.

Como fazer ?

O processo para solicitar a 
suspensão temporária envolve 
os seguintes passos: O consumi-
dor deve entrar em contato pelos 
canais oficiais da empresa (tele-
fone, aplicativo ou presencial-
mente) e  formalizar o pedido, 
por escrito ou por protocolo ele-
trônico fornecido pela empresa. 
Os documentos exigidos geral-
mente são: RG e CPF, compro-
vante de vínculo com o contra-
to (número de cliente ou faturas 
recentes), pedido formal especi-
ficando o período da suspensão.

Para evitar problemas, o con-
sumidor deve solicitar e guardar 
o comprovante da suspensão, se-
ja em formato físico ou digital, ve-
rificar se há cláusulas no contrato 
que possam gerar custos impre-
vistos, garantir que o pedido seja 
realizado com antecedência sufi-
ciente para processamento. Mo-
nitorar as cobranças futuras, veri-
ficando se houve interrupção das 
faturas durante o período de sus-
pensão. No caso de serviços como 
internet e TV, confirmar se há ne-
cessidade de devolução tempo-
rária de equipamentos alugados 
(modems, decodificadores).

Se a prestadora de serviço re-
cusar a suspensão ou descum-
prir o acordo, o consumidor 

pode reclamar na ouvidoria da 
empresa ou na agência regula-
dora (exemplo: Anatel, para ser-
viços de telecomunicações), re-
gistrar uma queixa no Procon.

Caso a solução administrati-
va não seja eficaz, o consumidor 
pode ingressar com ação judi-
cial exigindo o cumprimento 
do contrato, ressarcimento por 
cobranças indevidas e repara-
ção por danos morais, se hou-
ver prejuízos decorrentes do 
descumprimento. O CDC (art. 
6º, VI e VII): Direito à repara-
ção de danos e modificação de 
cláusulas que causem desequi-
líbrio. “O Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), no artigo 
42, proíbe cobranças indevi-
das e obriga a devolução em 
dobro”, completa o advogado.

 » José Albuquerque

ReClamações diRigidas a esta seção devem seR feitas da seguiNte foRma:

» breve relato dos fatos
»  Nome completo, CPF, telefone e endereço

»  e-mail: consumidor.df@dabr.com.br
» No caso de e-mail, favor não esquecer de colocar 

também o número do telefone

»  Razão social, endereço e telefone para contato da empresa ou 
prestador de serviços denunciados

»  enviar para: sig, Quadra 2, nº 340 CeP 70.610-901 fax: (61) 
3214-1146
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Telefones úteis

 »AMERICANAS
 »99PAY

ProduTo Com deFeiTo ProblemA Com A TrANsFerêNCiA

Carlos Evandro de Souza Santos relatou que fez a compra 
de um celular Motorola modelo Moto G-14, grafite, no 
ano passado, nas Lojas Americanas de Planaltina-DF. O 
consumidor contou que o aparelho apresentou falhas. “Pouco 
tempo depois do fim da garantia, o celular queimou a placa, 
e eu o levei até a loja autorizada, por conta própria, pois não 
consegui falar com o gerente das Lojas Americanas”, disse.

Resposta da empresa 

»  A Americanas entrou em contato com o cliente e informou as 
orientações fornecidas pela fabricante do produto.

Comentário do consumidor

»  Entraram em contato, mas não resolveram meu problema. As  
Lojas Americanas e a central da Motorola me ligaram. Porém, 
informaram que não poderiam resolver o problema, pois 
o período de garantia já havia acabado, mesmo sendo um 
problema interno que se encaixa como vício e, de acordo com 
a lei, eu poderia recorrer dessa decisão.

José Bonifácio dos Santos alega que tentou fazer uma transferência por meio 
da conta digital do App 99, chamada de 99Pay, no dia 29/11/2024, mas, até 
hoje, o processo encontra-se pendente. O valor da transferência, R$ 143, saiu 
da conta, mas não entrou na outra. José Bonifácio disse que já tentou resolver 
através do aplicativo, mas sem sucesso.

Resposta da empresa

»  Informamos que, após análise interna, foi constatado que houve uma dessincronização 
em nosso sistema, que permitiu que o usuário José Bonifácio dos Santos visualizasse um 
saldo incorreto no momento da tentativa de transferência no valor de R$ 140. O saldo 
correto, no momento, era de R$ 8,85, e não R$ 148,86, como indicava o aplicativo. A falha 
na visualização do saldo fez com que a transferência fosse permitida. No entanto, devido à 
insuficiência de saldo, a transação não foi concluída, mas o valor referente ao serviço (R$ 3) 
foi debitado indevidamente da conta. Após a identificação do erro, o usuário foi ressarcido 
do valor de R$ 3 e o saldo correto foi ajustado.

Comentário do consumidor

»  Fiz a transferência tendo o saldo e a ela não ocorreu. Essas outras transações 
que alegam nunca foram enviadas a mim e a operação continuou pendente de 
liquidação por quase dois meses. Nunca recebi nenhuma comunicação sobre isto, 
vou considerar como perdido esse valor, infelizmente.

Consumidor
Direito + Grita

 » A gratuidade só vale se a 
suspensão for de, no mínimo, 30 
dias e de, no máximo, 120 dias.

» o consumidor precisa estar 
em dia com as suas contas na 
prestadora, ou seja, adimplente.

» A prestadora tem 24h para 
suspender o serviço após o 
pedido do consumidor.

» essa suspensão temporária 
pode ser solicitada uma vez a 
cada 12 meses.

» o serviço só será estabelecido 
para o mesmo endereço ou 
aparelho móvel em que era 
prestado quando o consumidor 
solicitou a suspensão.

» o serviço deve ser reiniciado 
em até 24h após a solicitação do 
consumidor.

» o pedido para retomar o 
serviço pode ser feito a qualquer 
momento.

» lembre-se: a suspensão 
é temporária. se você não 
quiser mais o serviço, peça o 
cancelamento. 

Fonte: Anatel
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